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EXECUTIVO
.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

L E I   Nº 9.277, DE 9 DE JUNHO DE 2021
Dispõe sobre o direito de privacidade aos usuários do serviço de telefonia, 
no âmbito do Estado do Pará, no que tange ao recebimento de ofertas de 
comercialização de produtos ou serviços por via telefônica.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Fica assegurado o direito de privacidade aos usuários do serviço 
de telefonia, no âmbito do Estado do Pará, no que tange ao recebimento 
de ofertas de comercialização de produtos ou serviços por via telefônica.
§ 1° Para consecução do disposto no caput deste artigo, ficam as empresas pres-
tadoras do Serviço Telefônico Fixo Comutado e de Telefonia Móvel, que atuam na 
área de abrangência em todo Estado do Pará, obrigadas a constituir e a manter 
cadastro especial de assinantes que manifestem oposição ao recebimento, via 
telefônica, de ofertas de comercialização de produtos ou serviços.
§ 2° As empresas que utilizam os serviços de telefonia de bens ou serviços 
deverão, antes de iniciar qualquer campanha de comercialização, consultar 
os cadastros dos usuários que tenham requerido privacidade, bem como 
se abster de fazer ofertas de comercialização para os usuários constantes 
dos mesmos.
Art. 2° Os telefonemas para oferta de produtos e serviços que não consta-
rem na lista de privacidade telefônica devem ser realizados, exclusivamen-
te, de segunda a sexta-feira, das 8h às 18h, sendo vedada qualquer ligação 
de telemarketing aos sábados, domingos e feriados, em qualquer horário. 
Art. 3° Em qualquer caso, a oferta de produtos e serviços somente poderá ser 
efetuada mediante a utilização pela empresa de número telefônico que possa 
ser identificado pelo consumidor, sendo vedado a utilização de número priva-
tivo, devendo ainda identificar a empresa logo no início da chamada. 
Parágrafo único. Considera-se abusivo o telemarketing ativo que não ob-
servar as regras estipuladas nos arts. 2° e 3° desta Lei. 
Art. 4° As empresas prestadoras de serviços de telefonia têm o prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da publicação desta Lei, para constituir e 
divulgar a existência do referido cadastro, bem como formas de inscrição.
Art. 5° O não atendimento do previsto no art. 1° desta Lei sujeitará o 
responsável ao pagamento de multa nos termos do Código de Defesa do 
Consumidor. 
Art. 6° As denúncias dos usuários quanto ao descumprimento desta Lei, de 
forma circunstanciada, deverão ser encaminhadas aos órgãos de proteção 
e de defesa do consumidor para fins de aplicação imediata da multa devida 
por cada denúncia confirmada. 
Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efei-
tos 90 (noventa) dias após.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de junho de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   Nº 9.278, DE 9 DE JUNHO DE 2021
Determina a comunicação por parte dos condomínios residenciais, conjun-
tos habitacionais e congêneres sobre os casos de agressões domésticas 
contra mulheres, crianças, adolescentes e idosos, na forma que especifica, 
no âmbito do Estado do Pará.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° Os condomínios residenciais, conjuntos habitacionais e congêneres, 
localizados no âmbito do Estado do Pará, através de seus síndicos e/ou 
administradores devidamente constituídos, deverão comunicar à Delegacia 
de Polícia Civil e aos órgãos de segurança pública especializados, sobre a 
ocorrência ou indícios de violência doméstica e familiar contra mulheres, 
crianças, adolescentes ou idosos, ocorrida nas unidades condominiais ou 
nas áreas comuns aos condôminos, conjuntos habitacionais e congêneres, 
quando houver registro da violência praticada no livro de ocorrências dos 
mesmos ou tiverem ciência por outros meios da violência praticada. 
Parágrafo único.  A comunicação a que se refere o caput deste artigo de-
verá ser realizada por quaisquer meios disponibilizados pela Polícia Civil, 
no prazo de até 48 horas após a ciência do fato, contendo informações que 
possam contribuir para a identificação da possível vítima. 
Art. 2° Os condomínios deverão afixar, nas áreas de uso comum, cartazes, 
placas ou comunicados divulgando o disposto na presente Lei e incentivan-
do os condôminos a notificarem o síndico e/ou administrador quando to-
marem conhecimento da ocorrência ou de indícios de episódios de violência 
doméstica ou familiar no interior do condomínio.
Art. 3° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o condomínio, 
conjunto habitacional ou congênere infrator às seguintes penalidades ad-
ministrativas:

I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e 
II - multa, a partir da segunda autuação. 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre 
100 (cem) e 2.000 (duas mil) Unidade Padrão Fiscal do Estado do Pará 
(UPFs/PA), a depender das circunstâncias da infração, das condições fi-
nanceiras e do porte do condomínio, conjunto habitacional ou congênere, 
devendo ser revertido em favor de fundos e programas de proteção aos 
direitos da mulher, criança, adolescente ou idoso. 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos 
os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de junho de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

L E I   Nº 9.279, DE 9 DE JUNHO DE 2021
Proíbe as instituições financeiras, no âmbito do Estado do Pará, de ofertar 
e celebrar contrato de empréstimo financeiro com aposentados e pensio-
nistas por meio de ligação telefônica.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará, estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1° É vedado, no Estado do Pará, ofertar e celebrar contrato de empréstimo 
de qualquer natureza, com aposentados e pensionistas, por ligação telefônica. 
Art. 2° Em caso de descumprimento, a instituição financeira será multada 
no valor de 390 (trezentas e noventa) UPFs-PA (Unidade de Padrão Fiscal 
do Estado do Pará). 
Parágrafo único. VETADO. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de junho de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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MENSAGEM Nº 039/2021-GG   Belém, 9 de junho de 2021.
A Sua Excelência o Senhor
Deputado FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA MELO FILHO (CHICÃO)
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Local
Senhor Presidente,
Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,
Venho comunicar a Vossas Excelências que, nos termos do art. 108, §§ 
1º e 2º da Constituição Estadual, resolvi vetar o parágrafo único do art. 
2º do Projeto de Lei nº 306/19, de 18 de maio de 2021, que “Proíbe as 
instituições financeiras, no âmbito do Estado do Pará, de ofertar e celebrar 
contrato de empréstimo financeiro com aposentados e pensionistas por 
meio de ligação telefônica”. 
O dispositivo ora vetado estabelece que as instituições financeiras reinci-
dentes na prática vedada terão suas inscrições estaduais cassadas. Uma 
vez que as instituições financeiras têm o seu funcionamento autorizado 
pelo Banco Central, bem como, considerando inexistir inscrição estadual no 
que se refere à operação objeto do Projeto de Lei, o dispositivo não possui 
efetividade, contrariando, dessa forma, o interesse público.
Essas, Senhor Presidente, Senhoras Deputadas e Senhores Deputados, são 
as razões que me levam a vetar parcialmente o Projeto de Lei em causa 
(parágrafo único do art. 2º), as quais ora submeto à elevada apreciação 
de Vossas Excelências.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

D E C R E T O  Nº 1.632, DE 9 DE JUNHO DE 2021
Homologa o Decreto nº 83, de 22 de abril de 2021, editado pelo Prefeito 
Municipal de Belterra, que declara “situação de emergência”, em virtude 
das fortes chuvas que assolam a região.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso III, da Constituição Estadual, e
Considerando o Decreto nº 83, de 22 de abril de 2021, editado pelo Prefei-
to Municipal de Belterra, que declara “situação de emergência” em áreas 
daquele Município, afetadas pelos alagamentos causados pelas fortes chu-
vas que lhe atingem;
Considerando o Parecer Técnico nº 007/2021/4ºGBM/CEDEC, que opinou 
pelo reconhecimento de situação de emergência no Município de Belterra;
Considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do Decreto nº 891, de 10 de julho de 2020;
Considerando as informações constantes no Processo nº 2021/471112, 
R E S O L V E:
Art. 1º Homologar o Decreto nº 83, de 22 de abril de 2021, editado pelo 
Prefeito Municipal de Belterra, que declara “situação de emergência”, em 
áreas daquele Município, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 9 de junho de 2021.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


